
A. Investimentos em assistência técnica e
capacitação são essenciais para promover a
gestão eficiente de empreendimentos
comunitários; 

B. Incentivos fiscais, subsídios e linhas de
financiamento de crédito fortalecem as cadeias
de produtos da sociobiodiversidade;  

C. A articulação de parcerias interinstitucionais é
essencial para fortalecer as economias da
sociobiodiversidade. 

A.1. Ampliar e qualificar a assistência técnica e
capacitação prestadas pelos órgãos públicos e
pela iniciativa privada; 

A.2. Capacitar povos e comunidades tradicionais
para o manejo sustentável, processamento e
comercialização dos produtos; 

B.1. Implementar incentivos fiscais e subsídios
específicos para a produção e comercialização
de produtos da sociobiodiversidade; 

B.2. Fomentar linhas de crédito bancário
adequadas ao público e produtos da
sociobiodiversidade; 

C. Promover a cooperação entre o setor público,
privado e o terceiro setor. 

Mensagens-Chave

Recomendações

As informações deste resumo servem para
a elaboração e implementação de políticas
públicas, planos, programas e projetos
relacionados à bioeconomia na Amazônia.
Este conteúdo é direcionado a gestores
públicos, legisladores e organizações da
sociedade civil de apoio e de base
comunitária.  
    
Este tema está alinhado aos objetivos da
Estratégia Nacional da Bioeconomia (ENB),
da Política Nacional de Gestão Territorial e
Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI),
da Política Nacional de Desenvolvimento
Sustentável dos Povos e Comunidades
Tradicionais (PNPCT) e da Política
Nacional de Pagamento por Serviços
Ambientais (PNPSA). 

Como fortalecer as economias da 
sociobiodiversidade na Amazônia?  
Confira estratégias para alavancar as economias da sociobiodiversidade e os benefícios
socioeconômicos gerados pelas áreas protegidas  
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A elaboração deste resumo foi subsidiada pela experiência do LIRA – Legado Integrado da Região
Amazônica, uma iniciativa do IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas. O documento reflete uma visão
construída coletivamente, junto a diversos atores que vivem e pensam a Amazônia. Contribuições
importantes foram geradas a partir das discussões feitas em novembro de 2023, durante o Seminário
Legado Amazônico, que reuniu 77 organizações locais de base (indígenas, extrativistas,
cooperativas), 40 organizações da sociedade civil, 13 instituições de governo (federais e estaduais),
cinco redes/movimentos sociais (extrativistas, indígenas e quilombolas), 10 organizações com fundos
de financiamento, 10 organismos internacionais, 15 instituições de pesquisa e 10 empresas – todos
engajados na conservação do bioma. 

Aqui, abordaremos estratégias de fortalecimento da bioeconomia na Amazônia, considerando sua
importância para o desenvolvimento sustentável dos territórios. A bioeconomia engloba práticas e
políticas voltadas para a segurança alimentar, a gestão sustentável dos recursos naturais e a
melhoria na gestão de resíduos. Além de buscar reduzir a dependência de recursos não renováveis,
mitigar as mudanças climáticas e criar empregos, a bioeconomia também se concentra no
envolvimento de povos e comunidades tradicionais em todas as etapas das cadeias da
sociobiodiversidade.  

Introdução
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Iniciativas de capacitação e redes de troca de experiências entre povos e comunidades
tradicionais são fundamentais para o avanço da bioeconomia (Papadopoulou et al., 2022). Isso
envolve a gestão de negócios comunitários, associativismo, sindicalismo e a formação de
lideranças, com um enfoque particular no funcionamento das cadeias produtivas e nas compras
públicas (ÓSOCIOBIO, 2022). 

Nesse sentido, é fundamental promover a capacitação de lideranças, especialmente jovens, em
gestão de empreendimentos socioprodutivos e organização comunitária. Essas formações
devem englobar temas como administração, contabilidade, legislação trabalhista e tributária,
além de conhecimento técnico sobre cadeias produtivas, transparência, gestão de conflitos e
comunicação. Além disso, é necessário desenvolver competências técnicas nas comunidades
para atuarem em cooperativas e agroindústrias, bem como na prestação de serviços como
assistência técnica, financiamento, certificação e logística (ÓSOCIOBIO, 2022). 

Para o fortalecimento das cadeias produtivas florestais, incluindo produtos como madeira,
copaíba, andiroba, castanha-da-amazônia, borracha, cumaru, breu e murumuru, é imprescindível
aumentar e qualificar a assistência técnica fornecida por órgãos públicos, com ênfase na
Assistência Técnica para Extensão Florestal (ATEF). Isso abrange a capacitação das
comunidades locais para o manejo sustentável, processamento e comercialização desses
produtos, incentivando uma gestão eficiente dos empreendimentos comunitários.  

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) está desenvolvendo
estratégias para fortalecer as economias da sociobiodiversidade em unidades de conservação
(UCs) federais. Com base em um diagnóstico das cadeias de valor estruturantes e
complementares, foram identificadas UCs com usos extrativistas significativos. Oficinas têm sido
realizadas, abrangendo áreas como comunicação, gestão do conhecimento, acesso a mercados
diferenciados, financiamento, infraestrutura, organização social, capacitação e Assistência
Técnica e Extensão Rural (ATER). Além disso, busca-se promover o acesso a direitos
fundamentais, igualdade de gênero e o engajamento da juventude. Os próximos passos incluem
o planejamento e a articulação com Ministérios para a formulação de agendas conjuntas em
apoio a essas economias. 

A. Assistência técnica e capacitação   
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Para fortalecer a bioeconomia nas áreas protegidas, é importante promover a diversidade
produtiva e garantir a sustentabilidade dos ecossistemas. Medidas para isso incluem o
estabelecimento de subsídios e de incentivos fiscais voltados aos produtos da
sociobiodiversidade, de forma a valorizá-los e gerar benefícios socioambientais significativos,
como emprego, renda e inclusão social.  

B. Incentivos fiscais, subsídios e financiamento   
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A criação de incentivos, como a redução ou isenção de impostos federais (Cofins, CSLL, PIS)
para produtos da sociobiodiversidade pode estimular a comercialização desses produtos.
Também é importante estruturar as condições de infraestrutura, incluindo energia elétrica, acesso
à internet e logística para armazenamento, beneficiamento, transporte e outros serviços
essenciais, como laboratórios e certificadoras (ÓSOCIOBIO, 2022). 

A introdução de linhas de crédito é outro aspecto relevante, o que poderia ser implementado por
instituições financeiras como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
(BNDES). A readequação das linhas de crédito rural, como o Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), às necessidades específicas dos povos
indígenas, comunidades tradicionais e agricultores familiares também é necessária para apoiar a
gestão e conservação ambiental (ÓSOCIOBIO, 2022). A readequação passa por desburocratizar
o processo de abertura, formalização e regularização de organizações sociais, empreendimentos
de pequeno porte e negócios comunitários junto às juntas comerciais, cartórios e instituições
bancárias.  

Também é importante superar desafios como a falta de informações sistematizadas e a
infraestrutura inadequada, o que pode ser realizado através da atuação estratégica do Serviço
Florestal Brasileiro, que possui competências específicas para isso. As ações propostas incluem
a publicação de diretrizes, a realização de acordos de cooperação e a definição de critérios para
identificar territórios prioritários. Estabelecer metas específicas para os próximos anos fortalecerá
os empreendimentos comunitários e apoiará cadeias produtivas florestais.  
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A articulação de parcerias interinstitucionais pode contribuir para a formulação e implementação
de ações estratégicas para a sociobioeconomia. Incorporar esse tipo de economia no
planejamento das políticas de desenvolvimento regional, por exemplo, requer o engajamento das
autoridades estaduais e locais, que precisam coordenar e criar uma rede eficaz de cooperação
entre os setores científico, econômico, empresarial e socioambiental. 

O sucesso dessa articulação depende de marcos estratégicos e uma estrutura de governança
capaz de gerenciar ações interinstitucionais. Uma governança eficaz requer promover e
coordenar as ações de apoio, assegurando políticas complementares e alinhadas com seus
objetivos. Além disso, é fundamental garantir a participação efetiva de povos e comunidades
tradicionais nos processos decisórios e nas instâncias de controle social (ÓSOCIOBIO, 2022).

C. Parcerias interinstitucionais e interministeriais    

B. Incentivos fiscais, subsídios e financiamento   
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A interação entre a moda e a economia criativa ilustra como iniciativas inovadoras podem ser
replicadas em outras cadeias produtivas. Um exemplo é a iniciativa Vert-shoes, resultado da rede
“Uma Concertação pela Amazônia”, liderada pelo Observatório das Economias da
Sociobiodiversidade (ÓSocioBio), que reúne pessoas, instituições e empresas para promover a
conservação e o desenvolvimento sustentável da Amazônia. A Vert-shoes produz sapatos
utilizando borracha da Amazônia, tendo gerado R$ 11 milhões em pagamentos por serviços
ambientais em 2023, beneficiando 1.500 famílias.  

Também vale destacar a importância da integração das assessorias parlamentares e de
Ministérios, tais como o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA), Ministério do
Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA) e Ministério do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS). Isso contribui para o diálogo com o
Congresso Nacional, fundamental para promover políticas públicas efetivas. 
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O fortalecimento das cadeias da sociobiodiversidade na Amazônia está vinculado à Estratégia
Nacional da Bioeconomia (ENB), à Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras
Indígenas (PNGATI), à Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades
Tradicionais (PNPCT) e à Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA). 

A ENB estabelece, no artigo 3º, uma série de diretrizes essenciais: no inciso I, o “estímulo às
atividades econômicas e produtivas que promovam o uso sustentável, a conservação, a regeneração
e a valorização da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos”. O inciso V reforça o “respeito aos
direitos de povos indígenas e de comunidades tradicionais à autodeterminação e ao uso e à gestão
tradicional de seus territórios”. No inciso X, destaca-se a “formação e capacitação profissional,
promoção do empreendedorismo e geração de novos empregos para os diferentes segmentos da
bioeconomia”. O inciso XIII enfatiza a importância da “articulação e cooperação entre os entes
federativos e entre os setores público, privado e acadêmico e a sociedade civil”. O artigo 4º prevê, no
inciso VI, a “criação e o direcionamento de instrumentos financeiros e econômicos para o estímulo e
o fomento da bioeconomia” (Brasil, 2024). 

Já a PNGATI visa, segundo o artigo 4º, inciso IV, eixo 4, “promover a recuperação e conservação da
agrobiodiversidade e dos demais recursos naturais essenciais à segurança alimentar e nutricional
dos povos indígenas, com vistas a valorizar e resgatar as sementes e cultivos tradicionais de cada
povo indígena”. E o eixo 6 destaca “apoiar e valorizar as iniciativas indígenas de desenvolvimento de
pesquisa, criação e produção etnocientífica e tecnológica, para possibilitar inovação e fortalecimento
de base econômica, social e ambiental” (Brasil, 2012). 

Políticas Públicas 

C. Parcerias interinstitucionais e interministeriais    
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A PNPCT estabelece, em seu artigo 3º, uma série de diretrizes essenciais para assegurar os direitos
desses grupos. O inciso I determina “garantir aos povos e comunidades tradicionais seus territórios, e
o acesso aos recursos naturais que tradicionalmente utilizam para sua reprodução física, cultural e
econômica”. O inciso XIII visa “garantir aos povos e comunidades tradicionais o acesso e a gestão
facilitados aos recursos financeiros provenientes dos diferentes órgãos de governo”. Já o inciso XVI
propõe “apoiar e garantir o processo de formalização institucional, quando necessário, considerando
as formas tradicionais de organização e representação locais”. Por fim, o inciso XVII orienta “apoiar e
garantir a inclusão produtiva com a promoção de tecnologias sustentáveis, respeitando o sistema de
organização social dos povos e comunidades tradicionais, valorizando os recursos naturais locais e
práticas, saberes e tecnologias tradicionais” (Brasil, 2007). 

Entre os objetivos da PNPSA, conforme artigo 4º, inciso II, está “estimular a conservação dos
ecossistemas, dos recursos hídricos, do solo, da biodiversidade, do patrimônio genético e do
conhecimento tradicional associado”. Além disso, o inciso VII do mesmo artigo visa reconhecer as
iniciativas individuais ou coletivas que favoreçam a manutenção, recuperação ou melhoria dos
serviços ecossistêmicos, por meio de retribuição monetária ou não monetária, prestação de serviços
ou outra forma de recompensa, como o fornecimento de produtos ou equipamentos (Brasil, 2021). 
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O LIRA - Legado Integrado da Região Amazônica é uma iniciativa integradora que potencializa ações
de conservação da Amazônia através de três componentes:

  1. O Fundo LIRA, que financia projetos socioambientais com povos indígenas e comunidades 
      tradicionais; 
  2. Gestão do Conhecimento e Inovação;
  3. Políticas Públicas Socioambientais. 

O LIRA articula uma rede de 125 organizações com atuação em 5 estados com bioma amazônico,
através da execução de 50 projetos em 59 áreas protegidas (Terras Indígenas e Unidades de
Conservação), promovendo a conservação da biodiversidade, o bem-viver de povos e comunidades
tradicionais e a resiliência climática. 

Legado Amazônico   
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A série de resumos para políticas públicas agrega as sínteses dos aprendizados e diretrizes
discutidas dentro do Seminário Legado Amazônico com diversos colaboradores, listados abaixo.
Caso tenha interesse em outros temas discutidos, como mercado de carbono, financiamento para
conservação e cadeias da sociobiodiversidade, acesse: https://lira.ipe.org.br/resultados-impactos/

Para acessar outros materiais da iniciativa, acesse: https://lira.ipe.org.br/  

Rede LIRA

Sobre o IPÊ

O IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas é uma organização brasileira da sociedade civil fundada
em 1992. Atua através de projetos nos biomas Mata Atlântica, Amazônia, Pantanal e Cerrado,
aplicando um modelo de conservação que envolve pesquisa, educação e negócios comunitários.
Nossas iniciativas atuam na prática para a conservação da biodiversidade, conectividade da
paisagem, desenvolvimento socioeconômico, enfrentamento dos desafios climáticos e incidência
política. Nessa direção, políticas públicas asseguradas são estratégicas para a conservação da
sociobiodiversidade.

Parceiros  Financiadores

https://lira.ipe.org.br/
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